
Informativo sobre Legislação: período de 01 a 31 de Março / 2007 

Data  Legislação: 
2/3/2007  Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal (S.R.F.) 
(D.O.U)  n.º 720/2007 

Em vigor na data de sua publicação 
2/3/2007  Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal (S.R.F.) 
(D.O.U)  n.º 726/2007 

Em vigor na data de sua publicação 
2/3/2007  Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal (S.R.F.) 
(D.O.U)  n.º 727/2007 

Em vigor na data de sua publicação 
6/3/2007  Portaria da Inspetoria da Receita Federal na Alfândega de 
(D.O.U)  São Francisco do Sul (SC) n.º 19/2007 

Em vigor 05 (cinco) dias após sua publicação 
6/3/2007  Portaria da Delegacia da Receita Federal (D.R.F.) na Alfândega de 
(D.O.U)  Paranaguá (PR) n.º 21/2007 

Em vigor na data de sua publicação 
7/3/2007  Portaria do Ministério da Fazenda (M.F.) n.º 42/2007 
(D.O.U.) 

Em vigor na data de sua publicação 
29/12/2006  Decreto n.º 6.006/2006 
(D.O.U) 

Republicado 
8/1/2007 
Retificado 
7/3/2007  Em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir 
(D.O.U)  de 01/Janeiro/2007 
8/3/2007  Portaria da Delegacia da Receita Federal (D.R.F.) na Alfândega de 
(D.O.U)  Paranaguá (PR) n.º 25/2007 

Em vigor na data de sua publicação 
9/3/2007  Circular da Diretoria Colegiada do Banco Central do Brasil 
(D.O.U)  n.º 3.344/2007 

Em vigor em 01/Janeiro/2007 
9/3/2007  Resolução da Câmara de Comércio Exterior (CAMEX) n.º 7/2007 
(D.O.U) 

Em vigor na data de sua publicação 
9/3/2007  Resolução da Câmara de Comércio Exterior (CAMEX) n.º 8/2007 
(D.O.U) 

Em vigor na data de sua publicação 
9/3/2007  Portaria do Ministério da Fazenda (M.F.) n.º 47/2007 
(D.O.U) 

Em vigor na data de sua publicação 
16/3/2007  Portaria da Inspetoria da Receita Federal na Alfândega do Porto 
(D.O.U)  de Vitória (ES) n.º 37/2007 

Em vigor na data de sua publicação 
16/3/2007  Resolução da Câmara de Comércio Exterior (CAMEX) n.º 9/2007 
(D.O.U) 

Em vigor na data de sua publicação 

Fixa o limite global anual das importações destinadas à pesquisa 
científica e tecnológica nos termos da Lei n.º 8.010, de 1990. 

Altera alíquotas ad valorem do Imposto de Importação (I.I.) incidentes 
sobre os bens que menciona 

Divulga informações relativamente aos estabelecimentos de contribuintes 
do ICMS, que realizam operações e prestações que se destinem ao 
exterior, e dá outras providências. 

Departamento de Comércio Exterior               Divisão de Prestadores de Serviços 

Aprova a Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados ­ 
T.I.P.I. 

Disciplina, no âmbito da Alfândega do Porto de Vitória, o embarque de 
mercadoria antes do registro da declaração para despacho de exportação 
de que trata o parágrafo único do Artigo 52 da Instrução Normativa S.R.F. 
n.º 28/1994. 

Assunto: 

Altera a Portaria Delegacia da Receita Federal (D.R.F.) na Alfândega de 
Paranaguá (PR) n.º 295, de 07 de Novembro de 2006, que disciplina o 
procedimento de Pedido de Embarque Antecipado no Despacho 
Aduaneiro de Exportação. 

Estabelece procedimentos para operações de armazenagem, unitização, 
embarque, fiscalização e controle de operações de conclusão de trânsito 
aduaneiro de passagem em recintos alfandegados da zona primária do 
Porto de Paranaguá. 

Altera o Regulamento do Mercado de Câmbio e Capitais Internacionais 
(R.M.C.C.I.). 

Exclui os códigos que menciona, da Lista de Exceções à Tarifa Externa 
Comum, de que trata o Anexo II da Resolução CAMEX n.º 43, de 22 de 
Dezembro de 2006. 

Altera a alíquota ad valorem do Imposto de Importação incidente sobre o 
Bem de Capital que menciona. 

Dispõe sobre o despacho aduaneiro de bens procedentes do exterior 
destinados à utilização nos XV Jogos Pan­americanos Rio 2007 e nos 
Jogos Parapan­americanos Rio 2007. 

Dispõe sobre operações de câmbio e a manutenção de recursos no 
exterior, em moeda estrangeira, relativos a exportações de mercadorias e 
serviços, e institui a Declaração sobre a Utilização dos Recursos em 
Moeda Estrangeira Decorrentes do Recebimento de Exportações (Derex). 

Altera o Anexo IV da Instrução Normativa S.R.F. n.º 611, de 18 de Janeiro 
de 2006, que dispõe sobre a utilização de declaração simplificada na 
importação e na exportação. 

Autoriza o desdobramento de conhecimento de transporte para Inclusão 
de adição em Declaração de Importação



16/3/2007  Resolução da Câmara de Comércio Exterior (CAMEX) n.º 10/2007 
(D.O.U) 
Retificado 
27/3/2007 
(D.O.U)  Em vigor na data de sua publicação 
19/3/2007  Lei n.º 11.457/2007 
(D.O.U) 

Em vigor na data de sua publicação, para o disposto nos Artigos 40, 
41, 47, 48, 49 e 50 desta Lei; e no primeiro dia útil do 
segundo mês subseqüente à data de sua publicação, 
em relação aos demais dispositivos desta Lei. 

21/3/2007  Ordem de Serviço da Inspetoria da Receita Federal na 
(D.O.U)  Alfândega doAeroporto Internacional de Viracopos 

(Campinas ­ S.P.) n.º 3/2007 

Em vigor na data de sua publicação 
22/3/2007  Ato Declaratório Executivo da Secretaria da Receita 
(D.O.U)  Federal (S.R.F.) n.º 9/2007 

Em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de 01/Janeiro/2007 

28/2/2007  Decreto n.º 6.051/2007 
(D.O.U) 

Republicado 
22/3/2007 

Edição Extra  Em vigor na data de sua publicação 
23/3/2007  Portaria da Inspetoria da Receita Federal na Alfândega 
(D.O.U)  do Porto de Itaguaí (RJ) n.º 7/2007 

Em vigor na data de sua publicação 
23/32/2007  Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal 
(D.O.U)  (S.R.F.) n.º 728/2007 

Em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos 
a partir de 01/Abril/2007 

23/3/2007  Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal 
(D.O.U)  (S.R.F.) n.º 729/2007 

Em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos 
a partir de 01/Abril/2007 

23/3/2007  Decreto do Estado de São Paulo n.º 51.689/2007 
(D.O.E./S.P.) 
Retificado 
26/2/2007 

Em vigor em 01/Janeiro/2007 
26/3/2007  Portaria da Secretaria da Receita Federal (S.R.F.) 
(D.O.U)  n.º 306/2007 

Em vigor na data de sua publicação 
27/3/2007  Decreto n.º 6.068/2007 
(D.O.U) 

Em vigor na data de sua publicação 
29/3/2007  Resolução da Secretaria da Fazenda do Estado de 

(D.O.E./S.P.)  São Paulo n.º 16/2007 

Em vigor na data de sua publicação 

Colaboração: Logimasters e Panalpina 

Dispõe sobre a execução do Acordo de Complementação Econômica n.º 
62, entre a República Federativa do Brasil, a República Argentina, a 
República do Paraguai e a República Oriental do Uruguai, Estados Partes 
do Mercosul, e a República de Cuba, de 21 de Julho de 2006. 

Altera a Resolução da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo n.º 
46, de 29/12/2006, que altera a Resolução da Secretaria da Fazenda do 
Estado de São Paulo n.º 04, de 16/01/1998, que aprova a relação de 
máquinas, aparelhos e equipamentos industriais, implementos e tratores 
agrícolas e produtos da indústria de processamento eletrônicos de dados 
de que trata o Item 7 do Parágrafo 1º do Artigo 54 do Regulamento do 
ICMS. 

Disciplina o encaminhamento de proposta de instauração de 
procedimento especial de controle aduaneiro pela Seção de 
Procedimentos Especiais Aduaneiros (SAPEA). 

Aprova o Programa Pedido Eletrônico de Ressarcimento ou Restituição e 
Declaração de Compensação, Versão 3.0 (PER/DCOMP 3.0). 

Introduz alteração no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação ­ ICMS. 

Dispõe sobre a divulgação de dados estatísticos de importações 

Revoga Atos Declaratórios Executivos S.R.F. que dispõem sobre a 
adequação da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (T.I.P.I.) à Nomenclatura Comum do Mercosul (N.C.M.). 

Dispõe sobre a execução do Sexagésimo Quarto Protocolo ao Acordo de 
Complementação Econômica n.º 2, entre os Governos da República 
Federativa do Brasil e da República Oriental do Uruguai, de 30 de Agosto 
de 2006. 

Dispõe sobre remoção de cargas, e dá outras providências 

Altera a Instrução Normativa S.R.F. n.º 600, de 28 de Dezembro de 2005, 
que disciplina a restituição e a compensação de quantias recolhidas a 
título de tributo ou contribuição administrados pela Secretaria da Receita 
Federal, a restituição e a compensação de outras receitas da União 
arrecadadas mediante Documento de Arrecadação de Receitas Federais, 
o ressarcimento e a compensação de créditos do Imposto sobre Produtos 
Industrializados, da Contribuição para o Pis/Pasep e da Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social e dá outras providências. 

Altera alíquotas ad valorem do Imposto de Importação incidentes sobre os 
bens que menciona 

Dispõe sobre a Administração Tributária Federal; altera as Leis n.º 10.593, 
de 06 de Dezembro de 2002, 10.683, de 28 de Maio de 2003, 8.212, de 24 
de Julho de 1991, 10.910, de 15 de Julho de 2004, o Decreto­Lei n.º 
5.452, de 01 de Maio de 1943, e o Decreto n.º 70.235, de 06 de Março de 
1972; revoga dispositivos das Leis n.ºs 8.212, de 24 de Julho de 1991, 
10.593, de 06 de Dezembro de 2002, 10.910, de 15 de Julho de 2004, 
11.098, de 13 de Janeiro de 2005, e 9.317, de 05 de Dezembro de 1996; e 
dá outras providências.


